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Resumo

O presente artigo dialoga com o campo da educação para a cidadania e 
com as pesquisas que buscam compreender as relações entre educação escolar 
e formação de valores e atitudes democráticas. Após uma discussão introdutó-
ria sobre as questões conceituais relacionadas à temática do engajamento cívico 
e da participação política, os autores investigam a correlação entre a existência 
de grêmios escolares (e a participação dos estudantes nesses colegiados) com a 
construção e apropriação de valores e atitudes favoráveis à participação política 
e ao engajamento cívico, mobilizando a base de dados organizada a partir dos 
questionários aplicados aos jovens estudantes de 8 escolas de ensino médio no 

Palavras Chave: 

-

Gestão do Estado do Ceará. Suas áreas de pesquisa principais incluem economia política, institui-
ções políticas e eleitorais.
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Introdução

A falta de envolvimento de boa parte da população brasileira nos processos e 
instituições que compõem o atual sistema político é um tema abordado pelos mais 
diversos círculos sociais, desde debates acadêmicos, até conversas entre amigos. É 
comum associar este fenômeno com a persistência das diversas mazelas que asso-
lam a vida cívica e política nacional e o nosso desenvolvimento socioeconômico.

Os dados, por sua vez, não nos permitem mentir. Apenas um número bas-
tante reduzido de brasileiros declaram abertamente participar de alguma ativi-

relacionados ao engajamento cívico e participação política dos cidadãos, mos-
-

do voto. Em outras formas de participação, a parcela é consideravelmente menor.

Considerando a obrigatoriedade do comparecimento eleitoral no Brasil, até 
mesmo esta métrica se mostra incapaz de nos oferecer um retrato favorável ao 
engajamento cívico e à participação política no Brasil. Entre os brasileiros jovens, 
a situação pode ser considerada ainda mais grave. Nas eleições gerais de 2018, o 
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pleito de maior destaque no calendário eleitoral, participaram apenas 21.6% dos 
jovens entre 16 e 17 anos - idades em que o comparecimento ainda é facultativo 

jovens entre 16 e 17 anos abriram mão voluntariamente do seu direito de partici-

Uma série de questionamentos surgem a partir da constatação de que há 
uma falta pronunciada de interesse entre os brasileiros - especialmente, entre os 
mais jovens - de participar da vida cívica e política nacional. Em primeiro lugar, 
que importância verdadeiramente tem o engajamento cívico e a participação 
política para a qualidade do sistema político e do desenvolvimento socioeconô-
mico de maneira geral? A resposta mais simples e direta é que há uma tremenda 

-
sível de brasileiros e brasileiras a se engajar na vida cívica, política e social das 
suas comunidades?

Como iremos demonstrar nas seções seguintes, o caminho para uma socie-
dade mais engajada passa, necessariamente, pelos jovens. Torná-los agentes de 
transformação política e social em suas comunidades é essencial para observarmos 
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locais e nacionais. Assim, quando se discutem formas de incentivar o engajamento 
ainda entre os jovens, programas de educação cívica atraem todos os holofotes.

o desenvolvimento, iremos destacar a importância da educação cívica no desen-
volvimento das habilidades, competências e valores que promovam a prática de 
uma cidadania ativa entre os jovens e, consequentemente, os adultos que se torna-
rão. Também será feita uma revisão dos diversos tipos de intervenção que possam 
ser aplicadas por gestores da educação, lideranças comunitárias e atores sociais, 

O que é engajamento cívico?

Em primeiro lugar, torna-se imperativo esclarecer os principais conceitos 
utilizados na discussão em torno do engajamento e da educação cívica, visto que 

O engajamento cívico está associado às ações voltadas para o aprimoramento da 
vida cívica, política e social da comunidade (local ou nacional) à qual o indivíduo 

-
vimento de conhecimentos, hábitos, valores e motivações que produzam e/ou 
auxiliem esta atuação (EHRLICH, 2000).

Ainda é comum nos depararmos com o tratamento do engajamento cívico 
como um sinônimo de participação política. Os dois conceitos, porém, não com-

todas as atividades voluntárias empreendidas por cidadãos individuais, em busca 

sistema político (KAASE; MARSH, 1979). Entre essas práticas, podemos incluir 

a partidos políticos, contato com a mídia, etc.) e aquelas associadas com formas 
espontâneas e não institucionais de manifestação (organização de protestos, abai-
xo-assinados, boicotes, etc.).

Observa-se, de imediato, que ambos os fenômenos possuem um relacio-
namento próximo, na medida em que a participação política é um dos elemen-
tos fundamentais do comportamento de um cidadão considerado civicamente 
engajado. É um dos mecanismos a partir do qual o engajamento cívico resultará 
em impactos observáveis na convivência social, comunitária e interpessoal dos 
indivíduos. Não são, no entanto, sinônimos.



Educando para a cidadania: a escola como espaço central na formação política 69

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 65-84, jul./dez. 2018

compreensão das suas características como fenômeno social. Em especial para 
os propósitos gerais deste artigo, das suas principais causas e da sua importân-
cia como fator atuante sobre os processos de desenvolvimento socioeconômico e 
político de uma sociedade.

A importância do engajamento para a sociedade

A principal vertente de pesquisa que associa o engajamento individual 
com resultados políticos e sociais positivos se baseia no conceito de capital social, 

-
ções - políticas, religiosas, culturais, esportivas, etc. - é crucial para a boa quali-
dade das instituições democráticas.

A intersecção entre os dois fenômenos se daria justamente por meio do 

grupo social de colaborar tendo em vistas à solução de problemas comuns. O 
capital social consistiria, dessa forma, em todos os aspectos relacionados à vida 

-
lhadas e colaboração coletiva. Um elevado capital social permite não apenas que 
as comunidades resolvam problemas de forma autônoma, como também que 
tenham uma maior capacidade de exercer controle social sobre as instituições 

índices de associativismo e, consequentemente, de capital social, costumam ser 
governadas por instituições mais democráticas e mais competentes.
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por diversos estudiosos que se propuseram a questionar e revisar suas ideias 
-

relatos, impeditivos ou condicionantes à formação de capital social foram elen-
cados: desigualdade socioeconômica (LIN, 2000), diversidade (COSTA; KAHN, 

os membros de uma sociedade, sob a tutela de instituições políticas inclusivas e 
democráticas, é essencial para o desenvolvimento.

O debate em torno do capital social envolve o engajamento cívico de uma 
-

zem os custos de colaboração entre os membros de uma mesma comunidade, 
facilitando transações de todos os tipos e permitindo o desenvolvimento de uma 

colocada acima (Figura 1), é possível visualizar com clareza os benefícios de pro-
mover o engajamento cívico entre a população. Cidadãos mais engajados apre-

mais condizentes com a formação de capital social em suas comunidades. E, como 
demonstraremos a seguir, a juventude tem um papel central nessa construção.

O engajamento cívico e a participação política

Após termos devidamente apresentado as razões pelas quais promover 
a cidadania ativa importa para o bem-estar da sociedade como um todo, resta 
compreender qual caminho leva os indivíduos a se tornarem mais ou menos 
engajados. Um corpo considerável de trabalhos, voltados para o estudo do com-
portamento político, nos dá um caminho claro. Segundo a literatura especiali-
zada, o engajamento e a participação política funcionam, no nível individual, 
como traços de personalidade - práticas construídas individualmente, a partir das 
experiências tidas e os estímulos recebidos ao longo dos processos de socialização 

Assim como outros processos pessoais de formação de personalidade, as 
atitudes relacionadas ao exercício da cidadania e à atuação política costumam se 
consolidar progressivamente ao longo dos anos. Ao atingir a fase adulta, ocorre 
a chamada cristalização, quando os traços de personalidade desenvolvidos até 
então se estabilizam e passam a formar uma estrutura consolidada de persona-
lidade. Em outras palavras, quaisquer alterações, adaptações ou desadaptações 
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indivíduo passam a ocorrer de forma menos frequente e mais gradual.

um marco importante para aqueles que se questionavam sobre a melhor forma 
- e momento - de abordar o assunto. Era possível, de fato, tratar o engajamento 
cívico como um hábito - uma prática recorrente e estável, mantida ao longo da 
vida adulta por indivíduos que a desenvolvesse em momentos anteriores de suas 
vidas. Comumente aceito na psicologia como o processo pelo qual se apreendem 
as normas, práticas e características que nos tornam membros de uma sociedade, 
o processo de socialização ocupa boa parte do período de crescimento e formação 
de crianças e adolescentes.

partir dos achados mais importantes levou os estudiosos do engajamento a uma 
conclusão bastante intuitiva: para termos adultos engajados, é preciso promover o 

bem sucedido, o esforço para introduzir os jovens à vida cívica, política e social de 
suas comunidades apresentava o potencial de perpetuar a prática da cidadania e 
gerar um impacto positivo na sociedade como um todo.

A idade foi apontada como um fator importante devido à constatação, pro-
veniente dos trabalhos sobre desenvolvimento cognitivo, de que a plasticidade de 
crenças, valores e atitudes é maior durante a juventude, quando comparada aos 
períodos seguintes (YOUNISS; YATES, 1997). Aqueles que atravessam o período 
de transição entre adolescência e fase adulta estão especialmente mais suscetíveis a 
processos de formação e/ou transformação de seu portfólio de ideias políticas, dada 
a exposição regularmente maior a questões sociopolíticas mais amplas durante esse 

-
cial para a saúde dos regimes democráticos voltou a ocupar o centro do debate.

Educando os jovens para a cidadania

Historicamente, a importância da educação cívica tem sido pregada a partir 
do momento em que os cidadãos passaram a ter voz ativa na condução dos assun-
tos da administração pública. Na medida em que o sufrágio universal foi sendo 
implementado pelos regimes democráticos mundo afora, emergia a preocupação 
com a capacidade dos cidadãos-eleitores de exercer de maneira adequada a fun-

-
tivas que visassem o ensino de habilidades, competências e valores considerados 
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conhecidas, seria responsável por incentivar e preparar os seus estudantes para 
o exercício da cidadania, além de promover entre eles um senso de responsabili-
dade cívica para com suas comunidades.

As escolas, regularmente as instituições de ensino que detinham o maior 
alcance pedagógico junto às comunidades, demonstravam possuir todas as con-
dições necessárias para a implementação bem-sucedida desses programas. Com o 
aporte teórico e empírico que se reuniu desde então, se tornou ainda mais claro a 
centralidade cabível às escolas de ensino básico em quaisquer iniciativas de edu-
cação cívica. Como o primeiro ambiente de socialização da maioria dos jovens, e 
o espaço onde passam uma boa parte dos seus anos de formação, é um ambiente 
especialmente bem posicionado para fornecer os estímulos e experiências que 
auxiliam na formação de uma cidadania ativa.

-
vimento das características comumente relacionadas à prática cidadã entre 
os jovens, desde lições em sala de aula, até atividades práticas fora da escola. 
Algumas intervenções ganharam notoriedade no campo e reuniram evidências 
que demonstraram sua efetividade, mesmo que apenas em certas circunstân-
cias, na promoção da cidadania ativa nas escolas. Nesta seção, iremos listar 
algumas das mais importantes e com melhor corpo de evidências para corro-

Instrução formal em cidadania

O simples ensino didático de informações relacionadas à política, às elei-
ções, à história, ao contexto social e aos valores democráticos, entre outros temas 

-
dantes à cidadania ativa. Há diversas evidências de que a oferta de cursos de 
educação cívica está associada a uma maior atuação comunitária; uma maior 

social; e uma maior disposição a participar de eleições, entre outras características 
comumente associadas à cidadania ativa. Estudantes que passaram por um curso 
de educação cívica costumam ser mais civicamente engajados do que os que não 
receberam este tipo de instrução (CIRCLE, 2003).

Além de se caracterizar como a mais tradicional, a oferta de cursos também 
se mostrou como o método pedagógico mais empregado em iniciativas de educa-
ção política no Brasil. Entre os programas brasileiros mais bem documentados, é 
possível destacar os cursos de iniciação política da Fundação Konrad-Adenauer, 
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sobre aspectos básicos da cidadania e do processo democrático, se propõe-se 
como uma introdução ao engajamento cívico. A partir de questionários aplica-
dos antes e depois das aulas, as atitudes dos participantes em relação a algumas 
questões chaves do engajamento cívico pareceram, contudo, pouco mudar após 

Participação em debates estruturados

Enquanto o ensino tradicional cumpre um papel importante na aquisição 
de informações, uma abordagem mais participativa permite que os estudantes 
ponham em prática o seu potencial de engajamento. Há uma longa tradição de 
trabalhos que destacam a importância de discussões ativas em sala de aula como 
um meio importante de aprendizado político para os estudantes (HAHN, 1998). 
A prática oferece uma rara oportunidade aos estudantes de não apenas participar 
de discussões moderadas, como de assumir o papel de protagonista no debate.

Oferecer um ambiente aberto à discussão de temas controversos e de atu-
alidades em sala de aula permite aos estudantes explorar a complexidade dos 
diversos problemas sociais e comunitários; familiarizar-se com pontos de vista 

capacidade de participação, deliberação e argumentação. Estudantes que discu-
tem questões controversas em sala de aula costumam apresentar maiores níveis 

-

-
cipal promotora de iniciativas centradas na realização de debates estruturados. 

e universidades, sua missão é liderar o desenvolvimento da cultura de debates no 
Brasil. Infelizmente, não foi possível encontrar dados objetivos sobre o impacto do 
programa e, consequentemente, não é possível concluir se a experiência brasileira 
foi capaz de promover um maior engajamento cívico entre os seus participantes.

Programas de serviço comunitário e atividades  
extra-curriculares

Enquanto cumprem o currículo regular, alguns estudantes têm a oportu-
nidade de participar de programas e iniciativas que os põem em contato com 

-
mas de serviço comunitário, ou de atividades extracurriculares no âmbito da 
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escola, está fortemente associado a uma maior integração social dos estudantes; 

-
mas conhecidos como service-learning, que consistem na integração de serviços 
comunitários no currículo pedagógico dos estudantes. Os programas conciliam 
a atuação prática, em iniciativas que envolvam a resolução de problemas comu-
nitários, com lições acadêmicas, que buscam contextualizar as demandas sociais 
das comunidades atendidas (ASLER, 1993). Oferecem, portanto, uma instrução 
incluída tanto no contexto acadêmico da sala de aula, quanto no contexto social 
mais amplo da comunidade.

No Brasil, a prestação de serviços comunitários por estudantes se consoli-
dou como prática pedagógica, principalmente, entre cursos de ensino superior. 

colocaram a integração do serviço comunitário como prioridade para os currícu-
los dos cursos superiores de medicina por todo o país. No entanto, o enfoque na 

Simulação de processos democráticos

Encorajar os estudantes a participar em processos democráticos pode ser 
feito de forma bastante literal. A prática de simular o funcionamento de insti-
tuições democráticas (em especial, de órgãos legislativos), com a participação 
de jovens, é uma forma direta e participativa de ensinar sobre o funcionamento 
dessas instituições. Mais que isso, a participação em iniciativas dessa natureza 
fornece aos seus participantes a experiência política que lhes permitirá construir 
uma atuação comunitária robusta no futuro.

-
cação cívica no Brasil, é um exemplo de iniciativas neste formato. Estudos sobre o 

habilidades cognitivas importantes (tais como a capacidade analítica e o senso 
crítico) e se sentem mais motivados a atuar politicamente em suas comunidades 
(MARTINS; BARROS, 2018).
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Participação efetiva na gestão escolar

Crianças e adolescentes passam uma parcela considerável do seu tempo 

de socializar e compartilhar experiências com outros jovens. É natural, portanto, 
que esta seja a primeira oportunidade efetiva de praticar o engajamento comu-
nitário e participar de debates e deliberações coletivas de importância para a sua 
vivência social.

Assim, a presença de estruturas de gestão escolar que permitem e encora-
jam a participação estudantil oferece oportunidades únicas para o exercício da 
liderança e da participação entre os jovens. Nas instituições brasileiras de ensino 
básico, destacou-se a atuação dos chamados grêmios estudantis, os quais mobili-
zam e encorajam os estudantes a tomar parte na gestão escolar.

Entre as diversas experiências brasileiras neste formato, destaca-se a insti-
tucionalização dos grêmios estudantis que vem sendo mobilizada tanto pela rede 

Em ambos os casos, as secretarias de educação mobilizaram, nos anos de 2017 e 
2018, programas e ações institucionais para estimular a criação ou fortalecer os 
grêmios estudantes já existentes. O principal objetivo declarado nas políticas é a 
promoção do protagonismo juvenil nos processos decisórios internos das escolas, 
visando implementar um modelo de gestão democrática consistente. Esforços 
iniciais de análise feitos a partir da experiência estadual, entretanto, demonstram 
que os resultados parecem controversos. O caminho escolhido, de institucionali-
zação no âmbito do poder público, pode ter esvaziado o seu caráter intrínseco de 

com o engajamento cívico estudantil no ambiente escolar (CARLOS, 2006).

Os grêmios estudantis e a cidadania entre os jovens

Como a forma de participação política juvenil mais difundida na rede 
pública, nenhum debate sobre educação e cidadania no Brasil estaria completo 
sem considerar as experiências e evidências associadas com a atuação dos grêmios 
estudantis. Os grêmios são associações formadas e eleitas por estudantes, respon-
sáveis por representar seus interesses junto à gestão escolar. Também costumam 
promover eventos políticos, culturais e esportivos, sendo bastante presentes no 
cotidiano dos estudantes na escola. Compõem, assim, um importante veículo de 
organização e participação política para os jovens envolvidos e atendidos por 
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Os estudos atuais sobre a socialização política dos jovens destacam a 

associada com uma propensão maior desse jovem se tornar um adulto cívica e 
politicamente atuante (SETTLE ET AL., 2010). Existem fortes evidências, portanto, 
que a presença de grêmios estudantis atuantes na vida escolar pode ter um efeito 

sua voz no processo decisório considerada pela gestão da escola. Em muitos 
casos, até mesmo estudantes não participantes do grêmio demonstram resistên-
cia em reconhecer sua atuação ou importância no ambiente escolar (CARLOS, 

da amostra do resultado. Quando questionados sobre sua opinião em relação aos 
grêmios, apenas 8,1% declararam que estes não tinham importância na represen-

-

atuação dos grêmios ocupa um espaço importante no universo da participação 
estudantil na gestão escolar.

primeira forma direta de participação entre jovens, e que gozam de um reconhe-

entre a atuação de uma dessas organizações e a presença de maiores atitudes cívi-
cas? Com base nos achados citados previamente, existem argumentos bastante 
convincentes que a própria convivência com um grêmio estudantil atuante apre-

Iremos testar esta hipótese utilizando os dados do questionário aplicado 
-

explicativa principal, para as quais iremos atribuir valores numéricos referentes 

interesse (exposição a ou participação em grêmios estudantis atuantes) e simpli-
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Em primeiro lugar, iremos observar se a presença de um grêmio estudantil 
atuante está associada, de alguma forma, com atitudes mais favoráveis em relação 
à participação estudantil na gestão escolar. Como um órgão diretamente respon-
sável por esta participação, seria razoável esperar que a presença de um grêmio 

de maneira geral.

-
sões nas escolas”. Elaboramos uma variável de contagem, cujos valores represen-
tam o número de alternativas assinaladas por cada respondente (0 a 6), com um 
número maior de alternativas assinaladas indicando uma atitude mais positiva 
em relação à participação estudantil na gestão escolar.

Também foi incluída uma variável de controle referente à renda familiar 

efeito positivo que a renda e o status socioeconômico têm sobre o engajamento e 
a participação de maneira geral (LECHNER ET AL., 2018). Testamos um modelo 

possível concluir que a presença de grêmios não está associada com atitudes mais 
abrangentes sobre o papel participativo dos estudantes na gestão escolar.
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-
Atuante”). A análise nos mostra que os respondentes que declararam partici-

na questão 36 do questionário do que os não participantes. A interpretação desse 
achado esbarra em problemas de autosseleção: estudantes que acreditam que a par-
ticipação estudantil é importante apresentam, naturalmente, uma maior propensão à 
associação voluntária aos grêmios de suas escolas. Não é possível, portanto, dizer que 
a participação direta nos grêmios causa uma maior abertura à participação estudantil.

A seguir, gostaríamos de observar se a presença dos grêmios está associada 
-

mos testar nossa variável independente (exposição a grêmios) com as respostas 

transformadas em um variável categórica, com valores (0, 1, 2) representando 
cada uma das três possíveis respostas.

-
dantil) estão de alguma forma relacionados. Como é possível observar na tabela 
3, é possível const atar em nossa amostra que há uma associação direta e positiva 
entre ter visões menos negativas da política e frequentar uma escola onde atuam 
grêmios (ou participar destes).

que não nos permitem revelar uma relação de causa e efeito entre os dois fenô-
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-
tica direta dos estudantes. Nossa hipótese considera que é possível haver um efeito de 

onde há um grêmio estudantil e a declaração dos respondentes sobre outras formas 
de manifestação cívica, política e social. Esta última será mensurada a partir da ques-

Assim, utilizaremos uma mensuração similar à da variável de participação 
estudantil na gestão escolar, com as respostas sendo agregadas em um índice de 

uma regressão binomial negativa, para lidar com problemas de superdispersão 
-

sição, quanto a participação em grêmios tem uma relação bastante positiva com 
as formas de participação.
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Entre os respondentes que frequentam uma escola onde há um grêmio atu-
-

ções políticas do que aqueles que não estavam em contato com um grêmio. Quando 
considerado os que participam ativamente de grêmios, o resultado foi substancial-
mente maior: as respostas se mostraram quase duas vezes maiores (99,3%) do que 
os que frequentavam escolas sem grêmios, ou que desconheciam sua existência.

é a de que alunos mais politicamente ativos saibam mais a respeito3

Conclusão

Há muito, os estudiosos do desenvolvimento reconheceram a importância 
de uma cidadania ativa e de uma sociedade civil organizada para o bem-estar da 

-
dições de vida dos vários grupos sociais mundo afora. A partir desse momento, 
inspirar os cidadãos e cidadãs dos mais diversos países a se organizarem e lança-
rem redes e iniciativas capazes de aprimorar a vida de suas comunidades - locais 
e nacionais - se tornou a prioridade dos diversos indivíduos e organizações que 
se propuseram a promover o desenvolvimento em escala global.

A noção de que há uma relação direta entre os processos de socialização 
política dos jovens e os padrões de comportamento cívico e político dos adultos 

escolares democráticos e civicamente engajados se tornou uma das principais 
formas de remediar a perceptível queda de envolvimento dos indivíduos nos 

os conhecimentos, valores, competências e motivações necessárias a uma cidada-

Nosso artigo buscou demonstrar a real importância da cidadania ativa no 
bem-estar das sociedades e as maneiras como esta cidadania pode ser construída, 

3 Importante relembrar neste ponto sobre a nossa decisão de agrupar, em nossa variável explicativa, 
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estudiosos do tema conseguiram criar a conexão entre um corpo social civica-
mente engajado e instituições políticas e econômicas que atendem as demandas 

-
tura sobre socialização política e desenvolvimento cognitivo encontrou evidên-
cias para comprovar a já intuitiva percepção de que a formação de cidadão ativos 

a serem engajados.
Também exploramos, rapidamente, as diversas formas de intervenção que 

já foram capazes de encontrar respaldo empírico para a sua efetividade. Assim, 
esperamos incentivar não apenas a implementação de novas intervenções simi-
lares e o comprometimento de mais recursos para estas práticas, como, também, 

mostra crucial, para que possamos expandir cada vez mais o repertório de conhe-
cimentos e evidências em torno dos impactos e resultados dessas intervenções no 
contexto brasileiro, onde elas se mostram urgentemente necessárias.

questionário aplicado entre os alunos da rede pública municipal da cidade de São 

escolas e a sua possível relação com as atitudes e práticas cívicas e políticas dos 
respondentes. A escolha dos grêmios se deu devido a duas razões principais: i) 
seu papel central como organização primária de atuação e representação estudan-
til nas escolas brasileiras; e ii) devido ao recente esforço da Secretaria de Educação 

Os resultados das nossas análises, apesar de preliminares, apontam que os 
grêmios cumprem o papel de oferecer um canal de atuação para os jovens que 
já apresentam atitudes positivas em relação à participação juvenil e à política de 
maneira geral. Não é possível, no momento, concluirmos que os grêmios pro-
duzam qualquer tipo de efeito sobre a disposição dos estudantes em participar. 
Quaisquer relações de causalidade neste sentido necessitam de desenhos de pes-

alcance no momento.
Aplaudimos, porém, a iniciativa de criar mensurações objetivas e compa-

ráveis das atitudes dos jovens em relação à política e à participação. Enfatizamos, 
inclusive, o tesouro de informações que ainda não estão explorados dentre as 
respostas obtidas com o questionário. É a nossa expectativa que esta iniciativa 



Camila C. de Alencar e Rafael Paraiso82

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 65-84, jul./dez. 2018

produza uma riqueza de novas análises, para além deste trabalho e desta publi-
cação, que busquem esclarecer a ainda pouco explorada relação entre os jovens 
e a política no Brasil.

bancos de dados longitudinais, que nos permitam explorar de forma mais apro-
fundada a evolução e sensibilidade das atitudes entre diferentes indivíduos, perí-

baseadas em evidências é uma das poucas formas de garantir resultados efetivos 
e, entre as iniciativas brasileiras, esta ainda é uma prática relativamente rara.

Enquanto a sociedade brasileira se pergunta sobre que caminho trilhar para 
um futuro mais próspero e igualitário, para os autores deste trabalho não restam 
muitas dúvidas: precisamos começar pelas nossas escolas.
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